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A EVOLUÇÃO DA SAÚDE NA CIDADE DE MARINGÁ E SUA ESPACILIDADE

José Roberto Machado
Dissertação de mestrado

RESUMO
O presente trabalho refere-se a uma pesquisa sobre a realidade de Maringá no aspecto de instalações
dos equipamentos de saúde públicos/privados, com o objetivo de compreender a lógica da
espacialização dos serviços da saúde e a dinâmica que define a centralidade. Paralelamente, buscar-se-
á fazer um resgate do processo de espacialização dos serviços da saúde público/privada em Maringá,
articulando-o em seus diferentes momentos e estágios com a realidade política, econômica e social do
país e da região e com a produção urbanística da cidade em foco. A pesquisa consistiu dos seguintes
instrumentais: referencial teórico, o referencial empírico e o referencial técnico.  É de suma importância
lembrar que os serviços de saúde, sendo eles estatais ou privados, são condicionados em seus objetivos
e em seu modo de operação pelos aspectos econômicos, políticos e ideológicos. Em Maringá não foi
diferente; a prática da saúde desenvolveu-se de acordo com a realidade social local, além de ter
recebido, certamente, os reflexos de tendências apresentadas nacionalmente no período. Como Maringá
é uma cidade pólo da região, acaba concentrando a maior parte dos serviços médico-hospitalares,
gerando, como resultado, intensos “fluxos de saúde”, provenientes de municípios de sua área de
influência. A saúde pública em Maringá atravessa um período de crise, com intermináveis filas nos
hospitais e postos de saúde em busca de atendimento, pelo alto número de pessoas da região que
buscam atendimento na cidade.
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INTRODUÇÃO
Entendemos que, mais do que enumerar fatos, como o primeiro hospital, a

primeira clínica, o primeiro médico, o primeiro laboratório, ou ainda, o primeiro posto de

atendimento de determinado local de que se pretenda construir a história da saúde e de

sua prática – isso demonstraria basicamente uma visão memoralista e ainda, parcial do

contexto – é necessário, antes de tudo, compreendermos o espaço e o tempo no

desenvolvimento de tais fatos.

Dessa forma, gostaríamos de recorrer a Bourdieu (1989), que preconiza a

importância da história social da emergência de qualquer problema estudado e de sua

constituição progressiva como realidade social. Ele aponta para a necessidade de

analisar o objeto de estudo buscando entender sua construção como realidade social,

sendo esta realizada no próprio seio do mundo social. Entretanto, é necessário o não-

isolamento desse objeto de análise de seu contexto social, político e ideológico e de

todos os espaços em que esse objeto é construído.

Em Maringá, a prática da saúde desenvolveu-se de acordo com a realidade social

local, além de ter recebido, certamente, os reflexos de tendências apresentadas
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nacionalmente no período. As mudanças na produção imprimem um ritmo diferenciado

à cidade, uma vez que se observa, na territorialização dessa produção e nas relações

entre as cidades, uma nova centralidade que aparentemente concentra e dispersa

atividades e funções, culminando numa reestruturação nas e das cidades. É nesse

aspecto que nos propomos a estudar a centralidade dos equipamentos urbanos da

saúde na cidade de Maringá. Nesse contexto, enfocaremos a questão da dinâmica da

centralidade dos serviços privados da saúde e algumas interpretações e expressões no

espaço urbano que se traduzem num processo territorial.

Destarte, seguiremos esse caminho, propondo uma análise da evolução dos

serviços de saúde e sua prática na cidade de Maringá, ressaltando que essa prática é

um espaço de poder e, nesse sentido, é impregnada de ações e estratégias que a

configuram e legitimam.

UM POUCO SOBRE MARINGÁ
A cidade de Maringá, localizado mesorregião norte central do Estado do Paraná-

Brasil, foi cuidadosamente projetada (projeto político tanto privado como público), com a

previsão de que chegasse a 200.000 habitantes em 50 anos. Entretanto, desponta hoje,

como um centro urbano ultrapassando os 350.000 habitantes, com 64 anos de

existência (fundada em 1947), superando em muito as expectativas de seus

colonizadores. Centraliza, além disso, uma região metropolitana de cidade média, com

população superior a 612.000 habitantes em vinte e cinco municípios (a RMM teve um

aumento de 95.617 habitantes em dez anos e, desse total, Maringá responde pelo

aumento de 68.464 habitantes, porque saltou de 288.653 em 2000 para 357.117

moradores em 2010). É a terceira maior cidade do Estado do Paraná em população e

umas das principais em termos econômicos.

Esse acelerado crescimento da urbanização brasileira, impulsionado

principalmente pelo êxodo rural, também foi visto em Maringá.  O rápido processo de

expansão da cidade é fruto principalmente de sua localização privilegiada, como centro

da área colonizada pela Companhia de Melhoramentos Norte do Paraná, colonizadora

da região. É dotada de uma boa infra-estrutura rodoviária e ferroviária, que a liga com

São Paulo e Curitiba, possui relevo suave e dispõe de muita água e boas condições

climáticas.
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Para Luz (1980), Mendes (1992) e Moro (1991), Maringá se consolidou como

centro urbano de relevância pela sua posição privilegiada, crescimento demográfico e

dinamismo econômico, refletindo hoje o planejamento que a idealizou como capital

regional.

Maringá tem sua economia baseada na agricultura (soja, trigo, cana-de-açúcar,

algodão e milho), porém com um enorme potencial para a produção industrial e a

prestação de serviços. Essas condições são proporcionadas à cidade por esta ser pólo

de uma imensa região de influência e entroncamento de importantes rodovias e

ferrovias, e ainda caminho da produção deste e de outros Estados para o MERCOSUL.

Com seu rápido crescimento, Maringá se tornou um pólo regional de atendimento

médico-hospitalar e acabou se configurando como um grande centro de referência

médica em diversas especialidades (atualmente possui mais de 60) para as pessoas de

cidades da região, principalmente da Região Metropolitana e adjacências e também de

outros Estados (Sul de Mato Grosso do Sul, Sudoeste de São Paulo) que buscam

atendimento especializado.

OS ESPAÇOS DA SAÚDE EM MARINGÁ
Pensamos que, para discutir a prática da saúde na cidade de Maringá, seja

oportuno delimitar os espaços de sua evolução em três esferas, como aponta Marques

(1999), as quais são o espaço político, o espaço social e o espaço ideológico, sem

esquecermos que esses espaços interagem na construção de uma determinada

realidade.

O espaço político: A cidade de Maringá surgiu como parte integrante de um

projeto de colonização da região do Norte do Paraná, sendo, dessa forma, importante

situá-la nesse contexto em qualquer análise que se faça de sua história.

Mesmo que a colonização desta região tenha sido efetuada por uma empresa

privada – a Companhia Melhoramentos Norte do Paraná – o Governo do Estado a

apoiou e serviu como alicerce desse projeto, promovendo alternativas e facilitando a

instalação dessa empresa e seu lucrativo negócio.

Projetada para se constituir como um centro urbano importante na região, Maringá

cresceu sustentada por esse projeto político, tanto privado quanto público. A atuação do

Estado em diversas áreas, inclusive nas políticas de saúde, aconteceu em um primeiro
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momento, orientada pelos interesses da iniciativa privada e, mais tarde, com uma

intervenção centralizadora, na tentativa de resolver os problemas de saúde que o

próprio projeto colonizador criou.

O espaço social: O projeto colonizador, sustentado na pequena e média

propriedade e na instalação de núcleos urbanos estrategicamente posicionados com

certa proximidade, acabou trazendo para a região trabalhadores que viam no

pioneirismo a possibilidade de se fixarem em sua própria terra ou em atividades

urbanas de comércio, escoamento e prestação de serviços ligados ao cultivo do café.

Contudo, houve um rápido crescimento populacional na região. Em Maringá, com base

nos censos de 1950 e 1960, percebemos um acréscimo de 270% na população. A

população urbana cresceu de 7.270 para 47.592 habitantes e a rural saltou de 31.318

para 56.539 habitantes (Luz, 1980).

Dessa forma assistimos, durante a década de 1950, a um intenso fluxo migratório,

marcado pela concentração de pequenos e médios proprietários, o qual intensificou a

produção cafeeira e a evolução urbana. A partir da década de 1960, principalmente no

seu final, ocorreu um outro tipo de mobilidade social, ou seja, a crescente urbanização,

ocasionada principalmente pelo êxodo rural do pequeno proprietário, decorrente  da

substituição de suas lavouras de café por pastagens, soja e trigo. A partir da década de

1970, chama a atenção em Maringá o fato da reestruturação fundiária, que pode ser

explicada, de forma genérica, pela necessidade de maiores extensões de terra para a

plantação de soja e trigo, de forma a se obterem maiores rendas.

Marques (1999, p. 306), afirma:
Esse intenso movimento da zona rural para a zona urbana aumenta a demanda
social a ser atendida na cidade pelas políticas públicas, entre elas os serviços
de saúde. Como verificado no início da colonização da região, as relações
econômicas e políticas determinaram a mobilidade social e a inserção da força
de trabalho nos meios de produção, nesse momento predominantemente na
cidade. O projeto colonizador, eminentemente capitalista, trouxe embutidas em
sua ideologia, a exploração da força de trabalho e a desigualdade de acesso
aos frutos de seu desenvolvimento.

Da citação acima se infere que não podemos ocultar o custo social advindo desse

processo de colonização, demonstrado, também, no que diz respeito à saúde da época:

elevada mortalidade infantil e materna, febre tifóide, epidemias e surtos de malária,

elevados números de óbitos por causas desconhecidas e/ou mal-definidas, entre vários

outros problemas.
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O espaço ideológico: O desenvolvimento da cidade de Maringá foi norteado

pelos princípios da iniciativa privada e particular, perpetuados no sucesso do

empreendimento colonizador e, - acreditamos - presentes ainda hoje.

Contudo, a evolução da saúde na cidade de Maringá não se deu de forma

diferente. Ao contrário, seu desenvolvimento obedeceu a esse critério, ficando, desde

os primeiros tempos, o atendimento à população local fortemente realizado pela

iniciativa privada, que foi incentivada pelo Governo do Paraná, como parte integrante da

política de saúde do Estado.

É de suma importância lembrar que os serviços de saúde, sendo eles estatais ou

privados, são condicionados em seus objetivos e em seu modo de operação pelos

aspectos econômicos, políticos e ideológicos. Em Maringá não foi diferente; a prática da

saúde desenvolveu-se de acordo com a realidade social local, além de ter recebido,

certamente, os reflexos de tendências apresentadas nacionalmente no período

(Marques, 1999).

Destarte, foram esses os espaços - político, social e ideológico - que permearam a

construção da saúde em Maringá, evidenciando sua evolução como essencialmente

privada e excludente.

A ESPACIALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NA CIDADE DE MARINGÁ
Os equipamentos urbanos de saúde brasileiros estão passando por uma grave

crise, tanto de quantidade como de qualidade. Um dos motivos que vêm concorrendo

para tal crise reside no fato de que há falhas e também corrupção no modelo de

pagamento de serviços privados pelo Estado, o que deixa grande parte da população,

aquela que não pode pagar planos de saúde ou seguros-saúde, em situação calamitosa

e desesperadora. O nível de desigualdade social e a importância dada às questões de

saúde no Brasil são verificados pela falta de equipamentos, edifícios precários e em

péssimo estado de conservação, falta de medicamentos, falta de profissionais

qualificados, enormes filas, atendimento em corredores.

Os equipamentos urbanos de saúde pública na cidade de Maringá apresentam

uma base física deficitária, não acompanhando o crescimento populacional. Estes

estabelecimentos, em sua maioria, estão localizados no Quadrante Norte da cidade,

local onde está grande parte dos loteamentos mais antigos e que atualmente concentra
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grande parte dos novos loteamentos, deixando áreas densamente povoadas com pouca

ou nenhuma assistência. A este fato somam-se os usuários de cidades vizinhas,

descontentes com as péssimas condições destes equipamentos, congestionando ainda

mais o setor.

O sistema público de saúde de Maringá é composto de 26 unidades de saúde,

sendo 19 unidades básicas, 5 policlínicas (com pronto-atendimento e leitos de

observação), 1 CISAM (Centro Integral de Saúde Mental) e 1 CRA (Centro de

Referência Ambulatorial); e conta também com o Hospital Universitário Regional e o

Hospital Municipal. As unidades se encontram distribuídas geográfica e

estrategicamente nos bairros de maior carência.

O sistema de saúde de Maringá atualmente obedece de certa forma, a uma

hierarquização baseada nas legislações da OPAS/OMS e Ministério da Saúde, as

quais, por sua vez, adotam níveis de atendimento de diferentes limiares e alcances,

baseados na Teoria das Localidades Centrais, de Christaller (1966).

São os seguintes os tipos de equipamentos: Posto de Saúde, Centro de Saúde,

Unidade Mista, Hospital Geral, Hospital Especializado e Hospital de Ensino.

As décadas de 1950 e 1960 foram marcadas por um intenso fluxo migratório. O

atendimento da população que se instalou nas zonas urbana e rural não foi diferente do

restante da região, integrando a política do poder público em relação à saúde. Os

serviços de saúde pública do Estado foram acompanhados por uma rede de serviços

particulares, que logo se desenvolveu, pelas facilidades da demanda local e pelo

incentivo e subvenções do governo.

No setor médico-hospitalar, como em tantos outros, Maringá em 1967 já se

apresentava como centro polarizador inconteste. A cidade contava com expressivo

número de hospitais particulares bem como de clínicas especializadas. Decorre tal

circunstância do fato de que o rápido crescimento urbano e o adensamento

populacional propiciaram a transformação de clínicas improvisadas em pequenos

hospitais. Aquelas, por sua vez, surgiram em função da inexistência de um hospital de

grande porte, que pudesse absorver a mão-de-obra médica existente.

Maringá contava com 10 estabelecimentos hospitalares de caráter geral, todos de

caráter privado, além de 2 centros de saúde públicos e 1 posto do DNERu

(Departamento Nacional de Endemias rurais) e já era considerada como um centro
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regional de atendimento médico-hospitalar. Perfazendo 372 leitos, não chegava a suprir

a demanda da região de que a cidade era pólo. Nesse mesmo ano, Maringá tinha

aproximadamente 78 médicos atendendo em clínicas particulares, dentre os quais 33

faziam parte do quadro clínico dos hospitais e 36 não compunham esse quadro, embora

também trabalhassem neles.

Esse crescimento da assistência privada da saúde é fruto da política adotada pelo

Estado, pois, pesquisando as mensagens dos governadores e seus planos de trabalho

em relação à saúde pública na Região Norte, vamos encontrar, durante toda a década

de 1950, uma política explícita de apoio e amparo à instalação de serviços de saúde de

caráter particular e privado. Isso fica mais claro com relação à questão hospitalar e

outros atendimentos para a Região Norte, a cujo respeito encontramos nas palavras do

governador Moisés Lupion1 o seguinte: “pretende-se apoiar, amparar, estimular

extensamente a iniciativa particular, fundações, organizações religiosas, sociedades

civis, ou de particulares propriamente. Ao Estado cabe uma ampla ação supletiva”.

Essas manifestações de apoio e incentivo à iniciativa particular na assistência à

saúde da região do Norte do Paraná estiveram presentes durante toda a primeira

década do surgimento de Maringá, e foram esses os princípios que nortearam a

evolução dos serviços de saúde na região, paralelamente a uma ação do Estado,

quando passou a atuar como centralizador e orientador da saúde pública.

Em 1990, com aproximadamente 240.000 habitantes, Maringá ainda contava

com 10 hospitais, sendo 1 federal e 9 particulares, e ainda com 24 unidades básicas de

saúde, laboratórios de análises clínicas e pronto-socorro.

A rede de saúde de Maringá contava, no ano de 1998, com 538 profissionais da

área médica, atendendo nas mais de 350 clínicas e consultórios, assim como nos 9

hospitais públicos e particulares existentes e no único hospital filantrópico. Tomando-se

esse número de profissionais em relação à população estimada para Maringá, de

280.080 habitantes naquele ano, resulta uma média de 19,2 médicos para cada 10.000

habitantes, a qual é quase quatro vezes superior ao parâmetro recomendado pela

Organização Mundial da Saúde – OMS.

1 As mensagens dos governadores à Assembléia Legislativa do Estado do Paraná citadas nesse texto, foram retiradas
da Dissertação de mestrado de MARQUES, M. C. C. A Mortalidade Infantil na colonização Norte do Paraná: o
caso de Maringá. São Paulo: USP, 1994, a qual as coletou na Biblioteca Pública do Estado em Curitiba.
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Quanto ao número de leitos hospitalares, Maringá contava em 1998 com um total

de 1.130 leitos, perfazendo a média de 4 leitos para cada 1.000 habitantes. Dentre

esses, 72 pertencem a UTIs e 589 são destinados aos diversos tipos de internamento

através da rede pública, restando ainda 541 leitos particulares.

No ano de 2000, Maringá contava com 9 hospitais, sendo 8 privados e 1 público.

Nota-se um aumento de certa expressão no número de leitos públicos em relação aos

privados, em comparação com o ano de 1990. O número de leitos públicos saltou de 42

em 1990 para 675 em 2000, e o de privados decresceu de 1.321 em 1990 para 388 em

2000. Essa mudança se deve fundamentalmente à implementação do Sistema Único de

Saúde (SUS), em 1990.

Com relação à rede de assistência hospitalar, Maringá contava, em 2002, com 9

hospitais, sendo 7 privados (oferecendo 812 leitos, dos quais 551 pelo SUS); 1

filantrópico (com 150 leitos, 58 pelo SUS); e 1 público (Hospital Universitário Regional,

com 80 leitos pelo SUS).

Em 2004 a cidade de Maringá contava com 12 hospitais, dos quais 9 são da

iniciativa privada (oferecendo 903 leitos, sendo 487 disponibilizados ao SUS); 2

públicos (Hospital Universitário, com 103 leitos e o Hospital Municipal, com 35 leitos,

ambos disponibilizados aos usuários do SUS); 1 filantrópico (com 203 leitos, dos quais

129 pelo SUS). Do total dos hospitais, 4 são de pequeno porte, 5 de médio porte e 3 de

grande porte.

A cidade de Maringá dispõe hoje de 13 hospitais, dos quais 10 são da iniciativa

privada (oferecendo 844 leitos, sendo 406 disponibilizados ao SUS); 2 públicos

(Hospital Universitário, com 117 leitos e o Hospital Municipal, com 90 leitos, ambos

disponibilizados aos usuários do SUS); 1 filantrópico (com 225 leitos, dos quais 117

pelo SUS). Do total dos hospitais, 4 são de pequeno porte, 6 de médio porte e 3 de

grande porte.

Os cuidados de saúde em Maringá têm evoluído de maneira positiva,

principalmente em relação ao atendimento dos hospitais particulares, de

responsabilidade da iniciativa privada (Tabela 1). Verifica-se também o aumento do

número de hospitais públicos, com a inauguração do Hospital Municipal em 2003. O uso

deste equipamento, em detrimento dos outros municipais, tem como conseqüência o

aumento da necessidade de deslocamento dos usuários e a valorização do aspecto
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curativo dos cuidados de saúde. O hospital possui atendimento de demanda

espontânea e referenciada de média complexidade e internação, ficando os casos mais

complexos para o H.U.

Tabela 2: Número de hospitais, leitos hospitalares públicos e privados na Cidade de
Maringá-Pr, de 1967 a 2011.

A
NO

Número de hospitais Número de leitos
Pú

blicos
Pri

vados
To

tal
Pú

blicos
Pri

vados
To

tal
19

67
- 10 10

50
32

2 372
19

90
01 09 10

42 1.321
1.

363
19

98
01 08 09 58

9
54

1
1.

130
20

00
01 08 09 67

5
38

8
1.

063
20

02
02 07 09 55

1
26

1 812
20

04
02 10 12 81

6
57

7
1.

393
20

10
02 11 13 74

9
52

7
1.

276
Fonte: CODEM; Plano Diretor de 1967, 1990 e 2000 e Secretaria Municipal de Saúde, DATASUS, 2004.
Org. José Roberto Machado, 2011.

Conforme a tabela 1, nota-se no setor ambulatorial um crescimento da

participação privada voltada ao atendimento de pacientes com convênios/seguros e

também ao SUS até o ano de 2004, o qual teve uma pequena queda até o ano de 2010

em relação ao número de leitos disponibilizado ao setor privado e a SUS. Até o final da

década de 1980 e início da década de 1990, o setor hospitalar maringaense atravessou

grave crise, pois os hospitais particulares não atendiam pacientes sem convênio ou

seguro-saúde, e apresentavam índices de leitos públicos baixíssimos, se comparados

aos privados.

O índice de leitos/1000 habitantes passou de 2,6 em 1967 para 5,6 em 1990.

Mesmo estando acima do índice recomendado pela Organização Mundial da Saúde

para áreas urbanas – 5 leitos/1000 habitantes – Maringá passou por graves problemas

no setor público nesse período. Isto pode ser explicado pela situação de falência da

previdência social em âmbito federal, responsável quase exclusiva pela remuneração

do atendimento médico e hospitalar daqueles que não possuíam recursos.
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No final da década de 1990 houve uma recuperação no atendimento público, o

qual se manteve superior em relação aos leitos privados. Este fato se deve à

implementação do SUS na Constituição de 1988, pela qual os hospitais particulares se

credenciaram ao sistema, passando a atender a população de baixa renda. Em 2002

houve uma redução do número de leitos tanto públicos como privados, que voltaram a

aumentar em 2003, devido à inauguração de 4 hospitais (Oftalmar, Hospital do Câncer

de Maringá, Hospital de Olhos de Maringá e Hospital Municipal de Maringá) e

reformas/ampliação em outros (Pronto-Socorro e Hospital Santa Rita, Hospital Paraná,

Santa Casa, Hospital Maringá, Hospital  São Marcos, Hospital Universitário), estando

em 2004 com 4,6 leitos/1000 habitantes. Houve uma redução do número de leitos/1000

habitantes em comparação com 1990, pois se verificou uma elevação muito maior da

população do que do número de leitos.

Atualmente, mesmo com a inauguração de mais um hospital (Hospital da Visão do

Paraná em 2009) o número total de leitos reduziu em mais de 110 unidades (67

públicos e 50 particular) e a população total do município cresceu, ultrapassando os 350

mil habitantes, o que significa uma redução também no numero de leitos/1000

habitantes, passando de 4,6 em 2004 para 3,6 leitos/1000 habitantes em 2010.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Maringá, projetada para se constituir como um centro urbano importante na região,

cresceu sustentada por esse projeto político, tanto privado quanto público. A atuação do

Estado em diversas áreas, inclusive nas políticas de saúde, esteve, em um primeiro

momento, orientada pelos interesses da iniciativa privada e, mais tarde, por uma

intervenção centralizadora, na tentativa de resolver os problemas de saúde que o

próprio projeto colonizador criara.

Além de estar em condições de prestar toda uma série de serviços médicos

especializados, circunstância que acentua sua liderança perante os demais municípios

da região e é decisiva na atuação da demanda regional, Maringá dispõe de uma

estrutura invejável de atendimento, correspondente à polarização que exerce. Com a

predominância da assistência médico-hospitalar de caráter privado e um número de

leitos destinados aos pacientes do SUS menor do que o dos leitos privados, a cidade

encontra sérias dificuldades, como a superlotação, por exemplo, devida aos enormes
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contingentes populacionais que se dirigem para Maringá em busca de assistência

médica gratuita.

A evolução da saúde em Maringá foi marcada pelo incentivo à instalação de

serviços privados, apregoado no início do projeto de colonização e levado a cabo nas

décadas seguintes, reforçado pela tendência da política nacional de saúde.

A saúde pública em Maringá atravessa um período de crise, com intermináveis

filas nos hospitais e postos de saúde em busca de atendimento, pelo alto número de

pessoas da região que buscam atendimento na cidade, o que não foi levado em

consideração pelo poder público na oferta de vagas nos hospitais públicos como

também pelo número de leitos hospitalares privados cadastrados ao SUS.
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